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Agravo de Instrumento. eca. fornecimento de atendimento especial e domiciliar de aluno com transtorno psiquiátrico decorrente de bullying. tutela antecipada. art. 273 do cpc.

Não verificada a necessidade no provimento imediato do pedido para impor a vontade do recorrente, prudente o aguardo da instrução do feito.
negado provimento ao agravo de instrumento por ato da relatora.

	Agravo de Instrumento


	Sétima Câmara Cível



	Nº 70061265377 (N° CNJ: 0319100-67.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	A.R.T.

..
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	I.L.M.-.C.M.

..
	AGRAVADO


Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ALEXANDRE R. T., menor, representado por sua genitora, pretendendo a reforma da decisão das fls. 118/9, que indeferiu o pedido de antecipação de tutela nos autos da ação ordinária ajuizada contra o INSTITUTO LEONARDO MURIALDO – COLÉGIO MURIALDO.
Sustenta, em síntese, a necessidade de ser possibilitado ao menor, portador de transtorno de pânico – Ansiedade Paroxística Episódica em razão do bullying sofrido na escola, aulas e atendimento especial à distância, em estudos domiciliares. Refere que embora iniciado o segundo semestre, ainda não houve retorno por parte da escola, a qual se limitou a enviar alguns trabalhos para serem feitos em casa, enquanto o aluno está na iminência de ser reprovado. Entende que comprovados os requisitos da antecipação de tutela e que se encontra amparado pelos dispositivos constitucionais de proteção às crianças e portadores de deficiências. Pede, por isso, a concessão do efeito suspensivo e o final provimento do agravo de instrumento (fls. 2/9).

Declinada da competência (fls. 125 e v), vieram os autos conclusos.
É o relatório.

O caso concreto não propicia o deferimento da pretensão liminarmente, ou seja, a concessão de tutela antecipada recursal, sendo prudente aguardar-se a manifestação do agravado, mormente não se verificando, a meu juízo, a alegada urgência.

O art. 273 do CPC exige, para a concessão antecipada de tutela, que haja prova inequívoca das alegações de fato, hábeis a convencer o julgador sobre a verossimilhança da tese desenvolvida pelo requerente e, além disso, que seja comprovado o fundado receio de dano de difícil reparação, ou seja demonstrado abuso do direito de defesa da parte adversa, ou manifesto propósito protelatório.

Como se vê, do contido nos autos, o agravante pretende o fornecimento de acompanhamento especial e domiciliar, de maneira a possibilitar a recuperação do primeiro semestre do ano letivo. Historia ser bom aluno e ter sofrido bullying quando da transferência do seu antigo colégio para o agravado, no qual conseguiu bolsa de estudos, por se tratar de jovem carente de recursos, e, com isso, desenvolveu transtorno de pânico. Refere, ainda, fazer tratamento psiquiátrico e farmacológico e que não lhe foi repassada nenhuma orientação pedagógica domiciliar e tampouco à distância.  
Logo, a situação, no caso, não guarda similitude com tantas outras que aportam nessa Corte, pretendendo acesso à educação, mas de atendimento diferenciado e domiciliar em decorrência de transtorno psiquiátrico desenvolvido pelo tratamento cruel por parte de seus colegas (bullying), por ser bolsista.  
Dito isso, deve ser mantida a decisão a quo, na medida em que não verifico necessidade no provimento imediato do pedido para impor a vontade do recorrente, prudente o aguardo da instrução do feito, merecendo transcrição a decisão agravada, a qual adoto como razões de decidir:
“Apesar de restar demonstrada a existência da dificuldade do menor no comparecimento às aulas presenciais, entendo que não há como deferir, ao menos em sede de cognição sumária, que a ré seja compelida a proporcionar o acompanhamento domiciliar pretendido pela parte autora.
Isto porque, ainda que exista amparo legal para a educação à distância nos casos de necessidade especial do menor educando, nos termos do art. 3º da Resolução nº230/97 do Conselho Estadual de educação do Rio Grande do Sul, a aplicação do regime de exercícios domiciliares ao aluno está condicionada às possibilidades do estabelecimento escolar. 

Ademais, de acordo com a própria narrativa da inicial, observa-se que a escola demandada vem encaminhando à parte autora o material para o acompanhamento das disciplinas ministradas.”

Do exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego provimento ao recurso.

Intimem-se.
Porto Alegre, 03 de setembro de 2014.

Des.ª Sandra Brisolara Medeiros,

Relatora.
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